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4çÃO DTRETA DE |NCONST. N. 1.0000.12.0s7162-01000
COMARCA : BELO HORTZONTE
REQUERENTE : stNDtcATo Dos NorARtos

REGISTRADORES DE MINAS GERAIS

REQUERIDO
SINOREG/MG

: PREFEITO MUNtCtpAL
HORIZONTE

DE BELO

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
BELO HORIZONTE

: DESEMBARGADOR STLAS VtEtRA

Vistos etc...,

E

RELATOR

Trata-se de AÇÃO DTRETA DElNcoNsTlructoNALtDADE proposta peto stNDtcATo DosNOTARIOS E REGISTRADOdES DÈ MINAS GERAIS
slNoREG/MG, por meio da qual se requer a declaração deinconstitucionalidade dos parágratos 1e e 2e, do artigo ìì, o" t"iMunicipal de Belo Horizonte n.-S.+g2, de 28 de dezeribro de 1ggg,
com as alterações conferidas pela Lei n. g.sg2l0g e Lei n.10.378/12.

Na petição iniciar, o requerente informa que foiincluído na Lei Municipal n. s.4g2/gg (que institui o impósto sobretransmissão de bens imóveis por ato oneroso ,,intervivos',)
dispositivo que.obriga o Registrador de rmóveis àxrgir, nô ato doregistro de título transrativo de direitos reais, 

" 
.oriprovãçao daquitação do lTBl, "ainda que conste do título eventual informação

acerca do recolhimento do imposto." sustenta a tese de que houve
violação aos artigos 4e, se, l l , 16s, s 1e, 169 e 171, todos da
constituição do Estado de Minas Geraii na medida em que trata de
matéria de competência privativa da união, nega fé a documento
público lavrado pelo tabelião de notas ô, ainda, contraria os
comandos da lei especial sobre lavratura de escrituras públicas -
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Lei n. 7.433, de 18 de dezembro de lggs e Decreto n. g3.240. de
09 de setembro de 19BG que regulamenta aquela,

conclui sua peça alegando que "[...] a exigência está
a causar imensos transtornos não só aos contribuinteé de modo
geral, mas também aos Registradores de lmóveis e Tabeliães de
Notas do Município - representados pelo Sindicato Autor - que têm
que "arcar" com o ônus de mais uma exigência, entre tantas que a
l9i prevê, para a lavratura de escrituras públicas translatícias de
direitos reais e seu registro no fólio real.,, (f. 0g)

Pleiteia, liminarmente, a suspensão da ef icácia
inconstitucionalidade dos parágrafos 1n e 2n, do artigo 1 1, da Lei
Municipal de Belo Horizonte n. 5.492, de 2g de dezembro de 1ggg.
até o julgamento final da lide.

5.492/88:

E o relato.

De acordo com o artigo 1 1 da Lei municipal n.

Art. 11 - Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro
de imóveis e de registros de títutos e documentos, quaisquer
outros seruentuários da Justiça e os agentes do sistema
Financeiro da Habitação -sFH - exigirão dos interessados a
apresentação do comprovante original do pagamento do
imposto ou certidão que o substitua, antes da tavratura ou
registro de quaisquer atos que resultem em transmissão ou
cessão de bens imoveis ou de direitos reais a eles relativos.

S le - Os oficiais de registro de imoveis deverão exigir a
apresentação da certidão de quitação de lTBl, assim como
confirmar sua autenticidade, no ato do registro de título
translatício de propriedade ou direito real sobre bem imovel em
sua respectiva matrícula, ainda que conste daquele títuto
eventual informação acerca do recolhimento do imposto (gle
com redação dada pela Lei ne l0.S7B, de g/l/2012)

ç 2o - A inobseruância do disposto no g le deste artigo
implicará na responsabilização solidária do oficial de registro de
imoveis pelo pagamento do imposto, nos termos do art. 7e

/
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desta Lei. (art. 11 com redação dada pela Lei ne g.SS2, de
17/3/2008)

Com se vê, o $1n do art. 1 1 da Lei municipal n.
5.49488 obriga o oficial de Registro de tmóveis exigir a
apresentação da certidão de quitação do lTBl no ato do registÌo da
Escritura, ainda que nela conste a declaração do Tabelião de Notas
acerca do recolhimento do imposto.

Num exame perfunctório, este dispositivo parece
negar fé ao conteúdo da Escritura que goza de fé pública nos
termos do art. 215 do Código Civil e, consequentemente, contrariar
o disposto no art. 19, ll da constituição Federal de 1ggg, replicado
no art. 5e, ll, da constituição do Estado de Minas Gerais, segundo o
qual:

CF/88:
Art. 19. E vedado à união, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios: 

q
t - (...) '|'

ll - recusar fé aos documentos púbticos;

CEMG:

Lft. 5e - Ao Estado é vedado:

|  -  ( . . . )

ll - recusar fé a documento público;

Observo, também, uma impossibilidade material. O
Registrador de lmóveis não pode exigir a apresentação do
comprovante de recolhimento do lTBl e conferir a sua autenticidade
se o original, por lei, deve ser arquivado pelo Tabelião de Notas.

Entendo que a aplicação imediata dos referidos ggle e
2e do art. 1 1 da Lei municipal n. s.AgzlïB pode causar graves
transtornos aos usuários do serviço registral, principalmente os
detentores de escrituras antigas e não registradas que encontrariam
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sérios obstáculos para cumprir a exigência da dupla apresentação
do comprovante de quitação do lTBl, impedindo o registro e a
circulação dos bens.

Por outro lado, a suspensão do dispositivo não
causará nenhum prejuízo aos interesses municipais, visto que os
oficiais de Registro continuarão a exigir comprovante de
recolhimento do lTBl em relação aos demais títulos particulares e
judiciais, em decorrência do disposto na Lei n. 7.433185 e art. 134,
vl, do Código Tributário Nacional, enquanto em relação aos títulos
públicos (escrituras) a fiscalização continuará sendo feita pelos
Tabeliães de Notas.

Assim, comprovados os requisitos do fumus boni iuris
e do periculum im mora, nos termos do artigo 280, caput, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, concedo a medida cautelar para determinar a suspensão
provisória dos eÍeitos dos parágrafos 1e e 2e, do artigo 11, da Lei
Municipal de Belo Horizonte n. 5.492, de 28 de dezembro de 1988.

Submeto a decisão à apreciação da Corte Superior.

2012.

las Vieira

Belo Horizonte, 29 de f
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